
 

 

 

 

 

 

MARIA FERNANDA DOMINGUES LAGES DE LIMA 

 

 

 

 

 

 

 

CARACTERIZAÇÃO E ESTRATÉGIAS DE VALORIZAÇÃO 

 SUSTENTÁVEL DE OCORRÊNCIAS GEOLÓGICAS COM IMPORTÂNCIA 

PATRIMONIAL 

 

 

 

 

 

 

 

 

Tese apresentada à Universidade do Minho 

para obtenção do grau de Doutor em Ciências 

 

 

 

 

UNIVERSIDADE DO MINHO,  

BRAGA, 2006 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

MARIA FERNANDA DOMINGUES LAGES DE LIMA 

 

 

 

 

 

 

 

CARACTERIZAÇÃO E ESTRATÉGIAS DE VALORIZAÇÃO 

 SUSTENTÁVEL DE OCORRÊNCIAS GEOLÓGICAS COM IMPORTÂNCIA 

PATRIMONIAL 

 

 

 

 

 

 

 

 

Trabalho efectuado sob a orientação científica do 

Professor Doutor Carlos A. A. Leal Gomes 

 

Professor Associado com Agregação do 

Departamento de Ciências da Terra 

Universidade do Minho 

 
 
 
 
 
 
 



 

 

DECLARAÇÃO 

 

 

Maria Fernanda Domingues Lages de Lima 

Número do Bilhete de Identidade: 1921821 

Título da dissertação: Caracterização e estratégias de valorização sustentável de 

ocorrências geológicas com importância patrimonial 

 

Orientador: Carlos Augusto Alves Leal Gomes 

Ano de conclusão: 2006 

 

Ramo de conhecimento do doutoramento: Ciências (Geologia) 

 

É autorizada a reprodução integral desta tese apenas para efeitos de investigação, 

mediante declaração escrita do interessado, que a tal se compromete. 

 

 

 

Universidade do Minho, 20 de Junho de 2006 

 

Assinatura: 

 



i 

 

 

AGRADECIMENTOS 

 

A concretização deste trabalho só foi possível com a ajuda de algumas pessoas 

e instituições a quem desejo exprimir os meus sinceros agradecimentos. 

Ao Ministério da Educação agradeço a disponibilidade com que apoiou este 

projecto, concedendo-me uma bolsa de doutoramento. 

Ao Prof. Doutor Carlos Leal Gomes agradeço a sua orientação e a 

possibilidade de continuar a investigar no domínio do património geológico. 

Ao Departamento de Ciências da Terra agradeço o acolhimento e os meios 

proporcionados. 

Ao Parque Nacional da Peneda-Gerês agradeço as facilidades concedidas, 

designadamente a cedência de transporte e de guia no interior do Parque, 

possibilitando a realização do trabalho de campo com vista à caracterização do 

património geológico na área do PNPG. 

À Câmara Municipal de Valença, em especial ao seu Presidente, Dr. José Luís 

Serra e Vice-Presidente, Senhor Domingues, agradeço a receptividade e o empenho 

que demonstraram na aceitação da proposta de criação do Parque Natural do Alto 

dos Teares, em Taião. 

Ao Departamento de Recursos Geológicos do Ministério da Economia 

(delegação regional da Economia do Norte) agradeço a possibilidade de consultar o 

cadastro mineiro da região Norte. Em especial, exprimo gratidão ao Engenheiro 

Paço Quesado pela sua colaboração na consulta do acervo documental das antigas 

minas. 

Ao Professor Galopim de Carvalho agradeço a disponibilização dos seus 

trabalhos bibliográficos no âmbito da museologia e do património geológico. 

Ao Professor Vidal Romaní fico reconhecida pela amabilidade com que me 

cedeu as suas publicações relativas à geologia e geomorfologia da Galiza. 

Ao Dr. Armando Moreira o meu obrigada pelo apoio incondicional nos 

trabalhos de campo levados a cabo nas serras da Peneda, Amarela e Gerês, onde 

pôs à minha disposição toda a sua vasta experiência de geólogo de campo. Agradeço 

também a sua amabilidade na cedência de cartografia e de bibliografia sobre 

glaciomorfologia. 

À Prof. Doutora Maria Amália Sequeira Braga quero expressar gratidão pelas 

palavras amigas de incentivo. 

Ao amigo Jorge Pamplona estou grata pela sua colaboração nos trabalhos de 

campo realizados principalmente no litoral de Viana e pela sua constante 

disponibilidade. 

À minha colega Teresa o meu profundo reconhecimento pela presença 

gratificante nos trabalhos de campo e de gabinete, pela paciência amiga que sempre 

demonstrou e pelo importante incentivo que sempre me deu. O seu precioso 

contributo foi decisivo para que este trabalho fosse levado a bom termo. 



ii 

 

 

RESUMO 

 

A identificação e classificação de locais e objectos de interesse geológico, bem 

como o estudo de estratégias de valorização do património geológico, no âmbito 

alargado do planeamento, constituem os temas centrais desta tese. 

A unidade territorial alvo é o Minho, abrangendo formações geológicas muito 

diversificadas. Muitos afloramentos desta região essencialmente granítica 

apresentam morfologias, estruturas e/ou mineralogias de tal modo invulgares, ou 

mesmo únicas no contexto da orogenia Varisca, que podem ser consideradas de 

interesse patrimonial. São também frequentes os vestígios de lavra mineira, 

particularmente os que se relacionam com explorações provavelmente romanas em 

jazidas auríferas (período da ocupação romana da Península Ibérica) e os que restam 

do ciclo de actividade extractiva sobre estanho e tungsténio (principalmente nas 

décadas de 40 e 50 do século XX). A identificação e caracterização destes locais 

sustentam o carácter disperso mas significativo do património mineiro da região. 

A detecção, identificação e qualificação dos locais de interesse geológico 

(LIG’s) sugere uma compartimentação dos indícios mineiros e das ocorrências 

naturais em quatro áreas geográficas principais, susceptíveis de processos de 

gestão específicos. Estabeleceram-se assim as áreas de interesse geológico (AIG’s), 

aqui referenciadas pelos seus fulcros de valor patrimonial - AIG de Viana do 

Castelo, AIG da Serra de Arga, AIG do Alto dos Teares e AIG do PNPG.  

A utilização de indicadores específicos permitiu a selecção de locais 

representativos do património geológico de cada AIG. Para cada ocorrência 

patrimonial foi criada uma ficha tipo, constituindo-se um documento complementar, 

designado “Guia Descritivo de LIG’s”. 

Tendo em consideração objectivos abrangentes de conservação natural, 

discutem-se e apresentam-se estratégias de gestão sustentável do património 

geológico. Alguns dos locais classificados prestam-se a formas diversificadas de 

aproveitamento, por exemplo no âmbito do geoturismo, da mineralogia recreativa ou 

da museologia informal. Outros são particularmente susceptíveis à depreciação e 

justificam uma qualificação essencialmente proteccionista. Estão nesta situação as 

ocorrências amazoníticas de Taião, para as quais se propõe a criação de uma 

reserva geológica. 
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ABSTRACT 

 

Identification and qualification of geological interest sites as well as the 

proposal of strategies in order to enhance the geological heritage are the main 

subjects of this work. 

The study was focused on the Minho region, which presents diversified 

geological formations, mainly those related to granite fractionation. The morphology, 

structure and mineralogy of some outcrops make them unique in the context of the 

Variscan orogeny, justifying the concept of geological heritage.  

There are also several remains of ancestral mining, particularly related with 

the roman exploitation of gold, and more recent, from XX century (from forties and 

fifties), related with tungsten and tin old mines. The detection and characterization 

of these mining sites have showed the relevance of the mining heritage for Minho 

region. 

Identification and qualification of geological interest sites (LIG’s) led to the 

division of Minho territory in four main geographic areas, which are susceptible to 

specific land management processes. These were designated as Geological Interest 

Areas (or by its acronym AIG’s) and are the following - Viana do Castelo, Serra de 

Arga, Alto dos Teares and Gerês National Park (PNPG). 

The use of specific indicators allowed the selection of representative sites for 

the AIG’s. Each selected occurrence is presented in the form of a standard file, 

reported in a complementary document, which is named as “LIG’s Descriptive 

Guide”. 

Having in consideration the all-embracing objectives of Nature conservation, 

strategies for sustainable management of the geological heritage are discussed and 

proposed. Some of the classified sites can be subject to several kinds of use, for 

instance geo-tourism, recreative mineralogy or informal museology. Others are 

particularly fragile to depreciation and therefore its conservation imposes a 

protectionist qualification. This is the case of the peculiar Taião - Alto dos Teares 

amazonitic occurrences, for which a geological reserve is proposed.  
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I 

INTRODUÇÃO 

 

 

 
As características geológicas de cada região condicionam em larga 

medida a fixação humana e o consequente desenvolvimento dos núcleos 

urbanos. É o que se depara quando se analisa a tendência de ocupação do 

território no Norte de Portugal, mais densa no litoral, diminuindo à medida 

que se caminha para o interior, mais acidentado, e para zonas de maior 

altitude. A conjugação da litologia com os processos geodinâmicos internos e 

externos modela o acidentado do relevo, condiciona as potencialidades dos 

recursos minerais, a paisagem e as acessibilidades, entre muitos outros 

aspectos.  

Por sua vez, a frente de ordenamento útil e a conservação têm 

progredido do litoral para o interior, sucedendo-se aos trajectos de 

ocupação do território. Consequentemente, a depreciação das 

potencialidades associada ao povoamento está sempre um passo à frente das 

estratégias de desenvolvimento harmonioso. 

Na actualidade, perspectivando um desenvolvimento sustentável, o 

conhecimento geológico, nos seus diferentes domínios, constitui um suporte 

indispensável no planeamento e ordenamento para as regiões, e em 

particular para a região em estudo, o Minho.  

As vertentes da caracterização e qualificação de recursos geológicos e 

desde logo os que têm valor patrimonial, da musealização e divulgação do 

património geológico, devem ser desenvolvidas em articulação com os 
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programas de caracterização regionais, de modo sistemático, e 

convenientemente articulados com outras valências do planeamento. 

Neste âmbito, o trajecto de investigação seguido no presente trabalho 

privilegiou a caracterização de áreas e locais de interesse geológico e 

arqueológico-mineiro da região do Minho. Na sequência desta 

caracterização, discute-se a problemática inerente à dualidade de interesses 

entre a divulgação/utilização e a preservação de ocorrências com importância 

patrimonial. Tal discussão permitiu uma selecção de locais, susceptíveis de 

utilização, reunidos num documento complementar à memória de tese. Este 

acervo, que se denominou Guia Descritivo de LIG’S (Locais de Interesse 

Geológico), contem informação científica, expressa de forma singular, com 

um cariz essencialmente pedagógico e também cultural. 

 

1. O ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO E A GESTÃO AMBIENTAL DOS 

RECURSOS 
 

O ordenamento do território tem um papel relevante a desempenhar 

enquanto instrumento de gestão do ambiente e dos recursos, 

designadamente os de valor patrimonial. Um primeiro acto de valorização do 

património geológico passa pela inserção dos locais de interesse geológico 

em planos de ordenamento de pormenor, em especial ao nível municipal 

(Lima, 1996, Barbosa et al., 1999). 

 

 

1.1 CRITÉRIOS GLOBAIS SUBJACENTES AO CONCEITO DE 

DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 
 

A política de ambiente iniciada nos anos 60 centrou-se apenas nos 

aspectos de controlo de poluição, valorizando as formas correctivas de 

controlo da qualidade ambiental, isto é, corrigindo o impacte ambiental 

depois do mesmo se verificar. 

Nas décadas seguintes assistiu-se a uma mudança de atitude nas 

políticas adoptadas, com a implementação de um novo princípio de política 
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ambiental – princípio da acção cautelar – extensivo às preocupações ligadas 

ao carácter limitado e limitante dos recursos não renováveis. Passou a estar 

subjacente uma atitude preventiva em relação à problemática ambiental. 

Segundo este princípio, as actividades devem ser pensadas e implementadas 

de modo a serem respeitados os limites de capacidade natural de absorção 

para a poluição, assim como os limites de capacidade dos recursos naturais 

em oferecer serviços à sociedade sem se esgotarem ou depreciarem 

inutilmente. 

O primeiro relatório produzido pela equipa Meadows da Universidade 

de Massachussets, em 1972 (“Os limites do Crescimento”) teve um papel 

decisivo na mudança de atitude de políticas ambientais, sobretudo nos países 

mais industrializados. Um outro relatório produzido em 1993 pelo mesmo 

grupo de trabalho (“Para Além dos Limites”) veio reforçar a necessidade 

urgente de adopção de políticas ambientais mais activas e cautelares. 

Associado a este princípio – acção cautelar – surge o conceito de 

sustentabilidade, lançado inicialmente em 1972, na Conferência das Nações 

Unidas sobre Ambiente e Estabelecimentos Humanos, realizada em 

Estocolmo. Reconhece-se então a importância do princípio da acção cautelar 

no contexto de uma gestão sustentável dos recursos naturais, assumindo 

aqui o ordenamento do território um papel preponderante. 

A necessidade de integrar as questões ambientais no processo de 

ordenamento tem sido defendida e apresentada por diversos autores como 

uma das condições essenciais a um processo de desenvolvimento equilibrado 

e sustentado (a exemplo cita-se, entre outros, Cornford et al., 1985; 

Partidário, 1992). Estes autores têm centrado os seus argumentos na 

necessidade de incluir as preocupações ambientais nos processos de 

decisão, ao mesmo nível que os factores sociais e de engenharia. Contudo, 

ao considerar o ordenamento e o ambiente como partes indissociáveis da 

mesma realidade, actuando em simultâneo, podem surgir acções conjugadas 

cuja integração pode ser complexa e difícil. Normas diversificadas têm sido 

sugeridas para a integração de factores ambientais no processo de 
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ordenamento. Estas normas estão genericamente reunidas no âmbito do 

planeamento ambiental. Elas afectam abordagens de planeamento (sentido 

estrito) e também de avaliação e gestão ambiental e dos recursos (Partidário, 

1999).  

Este assunto foi extensamente desenvolvido no relatório ”O Nosso 

Futuro Comum” da Comissão Mundial para o Ambiente e Desenvolvimento 

(CMAD, 1981), também conhecido como Relatório Brundtland, onde é dado 

um especial relevo às inter-relações entre o ambiente, economia e a 

equidade social (fig.I.1). 

 

Fig. I.1 – Critérios fundamentais em desenvolvimento sustentável. 

 

Deste modo, o conceito de sustentabilidade que tinha sido inicialmente 

lançado na Conferência de Estocolmo, em 1972, sai reforçado através do 

relatório Brundtland. Foi reconhecido mundialmente que este encerra os 

princípios que devem reger o desenvolvimento da sociedade humana no 

futuro. 

A Conferência Mundial das Nações Unidas para o Ambiente e 

Desenvolvimento (CNUAD), realizada em 1992 no Rio de Janeiro, baseou 

todas as suas declarações, convenções e agendas de acção política, como a 

conhecida “Agenda XXI” (Agenda da Ciência para o Meio Ambiente e 
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Desenvolvimento no século XXI), neste importante conceito de 

desenvolvimento sustentável: “o desenvolvimento que dá resposta às 

necessidades do presente, sem comprometer a possibilidade de satisfazer as 

necessidades das gerações futuras”. 

Desta forma, pensar o ordenamento do território e a gestão ambiental 

de forma separada deixou de fazer sentido. O desenvolvimento das 

actividades humanas deixa de ser encarado numa perspectiva estrita 

dependente da economia de mercado com vista à rentabilização máxima dos 

recursos naturais e humanos. Passa a ser encarado de uma maneira 

harmoniosa que permita a compatibilização de critérios de eficiência 

económica, de equidade social e de manutenção da diversidade natural.  

No esquema conceptual da figura I.1 procura-se destacar o conjunto de 

condições globais subjacentes ao conceito de desenvolvimento sustentável. 

Nele se inclui a noção consagrada de biodiversidade e ainda o atributo 

territorial, geodiversidade, a discutir no item seguinte. A aceitação deste 

modelo conduz de imediato a uma mudança de atitude, de prioridades e de 

critérios em relação à forma como se planeia a utilização dos recursos. 

Trinta anos depois da histórica Conferência de Estocolmo e dez anos 

depois da emblemática Cimeira do Rio, realizou-se em Joanesburgo (26/8 a 

4/9 de 2002), sob a égide das Nações Unidas, a “Cimeira Mundial para o 

Desenvolvimento Sustentável”. Esta tinha como questão base, em análise, a 

procura de soluções para o atraso económico e social dos países em vias de 

desenvolvimento (G77) sem pôr em causa o equilíbrio ecológico mundial. Em 

paralelo realizou-se o “Fórum Global”, uma cimeira das organizações não 

governamentais (ONG’s). Constituíam objectivos prioritários rever os 

progressos alcançados desde a Cimeira do Rio e reafirmar o 

comprometimento face à “Agenda XXI” (“Declaração do Rio”). 

Em Portugal, o desenvolvimento sustentável surge como o grande 

desígnio da política de ambiente a partir de 1987, data da publicação da Lei 

de Bases do Ambiente (D.L. n.º 11/87, de 7 de Abril) que institui claramente 

a relação entre planeamento e ambiente. O artigo 27º estabelece como 
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instrumentos da política de ambiente, o ordenamento integrado do território 

a nível regional e local, sintetizados nos planos de ordenamento regional, 

municipal e em outros instrumentos de intervenção urbanística.  

Só mais tarde, em 1998 é publicada a Lei de Bases da Política de 

Ordenamento do Território e de Urbanismo (D.L. n.º 48/98, de 11 de 

Agosto), a qual contempla expressamente a componente ambiente ao nível 

dos seus princípios gerais e objectivos. No seu artigo 5º alínea b) identifica 

o princípio da economia e utilização ponderada e moderada dos recursos 

naturais e culturais. No artigo 6º, identifica em particular a salvaguarda de 

valores naturais como a paisagem, os recursos hídricos, zonas ribeirinhas, 

orla costeira, florestas e os solos. O ambiente surge ainda contemplado no 

quadro dos instrumentos de gestão territorial através da ligação aos 

instrumentos de política sectorial (nº 3 do artigo 9º) e nos planos especiais 

de ordenamento do território (artigo 20º e 28º). 

Contudo na prática esta integração da componente ambiental no 

ordenamento do território tem-se mostrado insuficiente, ou mesmo ausente, 

nalguns planos regionais e planos directores municipais. Torna-se urgente 

que esta integração ultrapasse a fase dos princípios gerais, e também passe 

a incluir valências de caracterização regional situadas ao nível das Ciências 

da Terra. Isto é particularmente relevante nos casos em que é de considerar 

a ocorrência de objectos e locais susceptíveis de enquadramento no âmbito 

do património geológico. 

Podem encontrar-se, no quadro internacional, diversos exemplos de 

planeamento em que a qualificação ambiental surge integrada com o 

ordenamento do território. 

Nesta perspectiva de aplicação do conceito de sustentabilidade, 

constitui exemplo chave ao nível das geociências o Programa “Geoparks” 

criado pela UNESCO em Novembro de 1997. Deste programa resultaram 

áreas detentoras da classificação “UNESCO Geoparks”. Compreendem áreas 

seleccionadas a nível mundial com significado geológico especial, em que a 

preservação dos elementos extraordinários do património geológico se 
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integra numa estratégia concertada para o desenvolvimento (sócio-

económico regional) e para a conservação do meio natural. 

O desenvolvimento sócio-económico (de forma cultural e 

ambientalmente sustentável) passa pela criação de empregos, 

designadamente em actividades relacionadas com o geoturismo ou dirigidas 

à educação ambiental e mesmo actividades comerciais, como sejam as 

relacionadas com os geoprodutos manufacturados (por exemplo moldes de 

fósseis) (UNESCO, 1999a). 

Um Geopark, sendo uma área protegida com limites bem definidos, 

portadora de locais de interesse geológico de especial importância científica, 

singularidade ou beleza, pode ser potenciado ao nível de outras valências, 

podendo encerrar valores arqueológicos, ecológicos, históricos ou culturais 

(UNESCO, 1999b). 

 

 

1.2   A GEODIVERSIDADE COMO COMPONENTE DA DIVERSIDADE NATURAL 
 

O conceito geodiversidade encontra-se escassamente desenvolvido e, 

na maioria dos casos, explícita ou implicitamente este termo está ausente na 

legislação portuguesa sobre conservação do património.  

Extensivamente, não aparece contemplado em matérias de gestão, 

ordenamento ou desenvolvimento sustentável do território; ausência que, 

aliás também se aplica, na generalidade, ao campo de influência das Ciências 

Geológicas.  

Contrastando com esta ausência, verifica-se uma preocupação dos 

legisladores nacionais e mesmo da comunidade internacional em geral pela 

problemática da biodiversidade e sua preservação. Contrariamente ao que 

sucede com geodiversidade, existe um número apreciável de conceitos 

formais publicados sobre biodiversidade. Gaston et al. (1998) referem mais 

de uma dezena, apontando como mais bem formulada a que emergiu da 

“Convenção sobre diversidade biológica” na Conferência do Rio de Janeiro. 
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Esta pressupõe a diversidade a diferentes níveis, designadamente genético, 

intra e inter- espécies e dos ecossistemas.  

Em termos funcionais, a biodiversidade é tomada em consideração, 

condicionando os planos de ordenamento e gestão do território. No entanto, 

não se pode entender a conservação da Natureza de forma integrada, 

considerando apenas os elementos biológicos, sendo que estes estão 

directamente e fortemente dependentes da componente abiótica. Esta 

constitui o suporte físico da diversidade biológica. Por exemplo, a 

composição e estrutura das comunidades vegetais e animais dependem 

intimamente do tipo de solo que por sua vez resulta da evolução de uma 

determinada litologia. Compreende-se assim a argumentação de Stanley 

(2002) em torno dos dois conceitos - biodiversidade e geodiversidade – 

segundo o qual a biodiversidade é parte da goediversidade. 

Em contraponto, por analogia com “biodiversidade”, diversos autores 

têm utilizado, extrapolando, o termo geodiversidade com o significado 

genérico de diversidade geológica, sem uma definição explícita. De facto, ele 

tem sido utilizado na acepção do termo gémeo de “biodiversidade” (Gray, 

2004). Esta analogia simplista é um dos aspectos críticos apontados por 

autores como Joyce (1999) ao uso indiscriminado do conceito. 

Sendo difícil determinar a primeira utilização do conceito 

“geodiversidade”, podem situar-se durante a década de 90 diversas 

propostas de definição, quer de natureza qualitativa ou quantitativa, mas sem 

carácter consensual e com pouca divulgação. Ao longo deste tempo notou-se 

uma evolução da terminologia de tal modo que as primeiras definições, de 

carácter muito abrangente, em que “geodiversidade” é usado como termo 

descritor da Natureza abiótica em geral, vão dando lugar a outras mais 

restritivas, geralmente de âmbito geomorfológico. Remete-se para Gray 

(2004) uma síntese destas definições, oriundas de diversas comissões de 

estudo e de reuniões científicas internacionais.  

Esta ideia é também constatada por Durán (1999), referindo a 

controvérsia que, a propósito deste conceito, persiste entre os geólogos. 
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Também Nieto (2001) se refere a esta falta de consenso, acrescentando que 

a controvérsia tem inevitáveis reflexos nos domínios da gestão, ordenamento 

e desenvolvimento sustentável do território. 

Gonera (1999), embora não estabelecendo definição alguma, considera 

a noção de diversidade paleontológica como uma parte relevante da 

geodiversidade. Esta concepção, assaz redutora, também perdurou em 

Portugal durante as últimas décadas, tendo privilégios de preservação que se 

aproximam dos contemplados na protecção da biodiversidade. A razão 

plausível para esta aproximação parece encontrar-se na ideia de que os 

fósseis são os representantes da biodiversidade dos tempos geológicos 

anteriores, incorporados no registo geológico.  

Lima (1996) e Lima et al. (2001) fazem uma análise das relações entre 

geodiversidade e património geológico e da necessidade de uma perspectiva 

integradora de desenvolvimento sustentado na gestão e ordenamento do 

território. Na sequência destes trabalhos prévios, define-se geodiversidade 

como o número e variedade de estruturas e formas (tectónicas, petrológicas, 

sedimentares recentes, geomorfológicas, hidrogeológicas), e de materiais 

geológicos (rochas, minerais, solos e conteúdos fósseis) que constituem o 

substrato físico e natural de uma região, suporte da actividade orgânica 

incluindo a antrópica, imprescindíveis para conhecer a história geológica 

dessa região. 

Esta definição pretende incluir todo o tipo de estruturas e materiais 

geológicos que, tomados em consideração conjunta, sejam o reflexo dos 

processos geodinâmicos internos e externos que actuaram (e/ou ainda 

actuam). 

A qualificação a atribuir à geodiversidade - baixa, moderada ou alta - 

deve resultar da ponderação da quantidade e da qualidade dos objectos 

expressos. A exemplo, uma região com um grande número de estruturas e 

materiais representativos de apenas um ambiente geológico, poderá ser 

detentora de uma “geodiversidade baixa” uma vez que só está representado 



Capítulo I – Introdução  10 

 

 

 

Caracterização e estratégias de valorização sustentável de ocorrências 

geológicas com importância patrimonial 

um único contexto geológico, não obstante a quantidade de objectos 

presentes. 

É a partir do conceito de geodiversidade que se discute o de 

património geológico, este de carácter mais restritivo. Contempla apenas os 

objectos sobre os quais recaem critérios exclusivos de uma classificação 

patrimonial. Na acepção deste trabalho, “património geológico” é entendido 

como a expressão máxima da geodiversidade, sobre o qual devem incidir os 

esforços de gestão sustentável, nomeadamente as práticas de índole 

conservacionista. 

O esquema da figura I.2 ilustra a relação entre geodiversidade e 

património geológico. O património geológico de uma região começa a 

definir-se a partir do momento que se realiza o seu inventário de Locais de 

Interesse Geológico (LIG’s), de acordo com o conceito que foi estabelecido 

por Lima (1996). Locais seleccionados sobre os quais recai um interesse 

particular (científico, educativo, estético - patrimonial) podendo mesmo ter 

repercussões de índole económica (por exemplo, caso sejam integrados na 

oferta turística). 

 

Fig. I.2 – Representação da “geodiversidade” no contexto da diversidade natural. 
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Uma vez que a catalogação de locais de interesse patrimonial não se 

esgota no primeiro inventário regional - o inventário de LIG’s – resulta que o 

património geológico é uma propriedade do território dinâmica e mutante no 

espaço e no tempo. 

Não obstante a problemática que envolve os conceitos em discussão, 

numa perspectiva integradora sintetizam-se as seguintes ideias essenciais: 

• existe uma relação estreita entre geodiversidade e 

biodiversidade, sendo a primeira condicionante das qualidades da 

segunda. É a consideração do conjunto, representativo da 

diversidade natural, que pode induzir a concretização das políticas 

de desenvolvimento sustentado. 

• A geodiversidade, entendida como propriedade essencial do 

território, deve ser uma condicionante fundamental de 

planeamento. 

 

 

2. O PATRIMÓNIO GEOLÓGICO E ARQUEOLÓGICO-MINEIRO  
 

O património geológico é uma componente do património natural e 

cultural e, em casos particulares, mesmo do património construído. Os 

elementos patrimoniais são geológicos (património natural) e arqueológico - 

mineiros (interface entre o património natural e o cultural). 

 

 

2.1 FIGURAS DE PROTECÇÃO DO PATRIMÓNIO GEOLÓGICO E 

ARQUEOLÓGICO-MINEIRO NO QUADRO DO PATRIMÓNIO NATURAL E 

CULTURAL 
 

Na legislação nacional sobre conservação de espaços naturais há 

escassas referências directas à protecção do património geológico. Na 

generalidade surgem de forma implícita sob a denominação de valores 

paisagísticos inseridos num dado ecossistema a preservar. A concepção de 
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“valor” assume assim o significado de uma extensão aos critérios geológicos 

de qualificação dos sítios de interesse natural. 

Na maioria dos casos, as formações geológicas têm sido protegidas de 

uma forma eventual como atributo dos valores biológicos, estéticos e 

culturais, não sendo equacionado explicitamente o valor científico e 

patrimonial das evidências geológicas. Excepcionalmente, em alguns 

documentos, surge a referência à conservação de certos locais ou áreas 

circunscritas, evocando também valores geológicos. A título de exemplo 

cita-se a proposta preliminar da Lista Nacional de Sítios de Interesse Natural 

(publicada em Maio de 1996 pelo ICN). Este documento contribui para a 

implementação da “Directiva Habitats” (92/43/CEE), tendo a finalidade de 

identificar os sítios de importância comunitária qualificáveis como Zonas 

Especiais de Conservação (ZEC), os quais seriam posteriormente integrados 

na Rede Natura 2000. No Norte de Portugal pode citar-se um exemplo 

considerado pioneiro de primazia dos valores geológicos. Trata-se da 

implementação do parque Paleozóico de Valongo (Couto et al., 1998), que 

resultou de um trabalho de parceria entre a autarquia e a Universidade do 

Porto (Centro de Geologia). Este parque tem em vista a valorização de 

diferentes aspectos, principalmente ao nível da paleontologia, geomorfologia 

e arqueologia mineira. 

Em termos de criação de áreas protegidas, os Estados Unidos foram 

pioneiros ao proteger o Yosemite-Valley, em 1864, e ao criar o primeiro 

Parque Nacional de Yellowstone, em 1872. Esta acção foi decisiva 

desencadeando em todo o mundo o interesse pela criação de espaços a 

proteger. Portugal aderiu a este movimento conservacionista muito mais 

tarde, em 1971, com a criação da figura de Parque Nacional, o Parque 

Nacional da Peneda –Gerês (PNPG), tendo em vista finalidades educativas, 

turísticas e científicas (D.L. n.º 187/71, de 8 de Maio).  

Com a publicação do D.L. n.º 613/76 criam-se pela primeira vez as 

figuras de Parque Natural, Paisagem Protegida, Sítios Classificados e 

Lugares Classificados. Recorde-se no entanto que as leis fundamentais em 
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matéria de conservação da Natureza apenas surgem em 1987 com a criação 

da Lei das Associações de Defesa do Ambiente (Lei n.º 10/87, de 4 de Abril) 

e da Lei de Bases do Ambiente (Lei n.º 11/87, de 7 de Abril). Nesta, no 

artigo 29º, são referidas futuras medidas de implementação e definição de 

categorias de áreas e sítios a proteger. 

Em 1993 surge então um novo diploma que qualifica e regula as Áreas 

Naturais Protegidas (D.L. n.º 19/93, de 23 de Janeiro). Cria-se uma rede 

nacional em que se definem três níveis de classificação, regulamentação e 

gestão dessas áreas, de acordo com os interesses que se procuram 

salvaguardar. Deste modo, as áreas de interesse nacional contemplam quatro 

categorias: Parque Nacional, Reserva Natural, Parque Natural e Monumento 

Natural; as de âmbito regional ou local contemplam a figura de Paisagem 

Protegida; aquelas sobre as quais recai um estatuto privado passam a 

designar-se de Sítio de Interesse Biológico.  

Ora, analisando a referida legislação portuguesa sobre qualificação de 

Áreas Naturais Protegidas, verifica-se que são claramente predominantes os 

aspectos biológicos. Quando existem referências a aspectos geológicos 

prevalecem os que se relacionam com o critério paisagístico.  

Nos termos desta legislação sobre protecção de espaços naturais, a 

figura de Monumento Natural poderá servir para enquadrar grande parte do 

património geológico. Esta figura contempla o interesse nacional de uma 

ocorrência natural, contendo um ou mais aspectos que, pela singularidade, 

raridade ou representatividade em termos ecológicos, estéticos, científicos e 

culturais, exigem a sua conservação e a manutenção da sua integridade 

(artigo 8º do D.L. 19/93). 

Esta classificação tem sido dirigida à protecção de locais com vestígios 

fósseis muito impressivos (com grande aproveitamento mediático) mas não 

contempla outras situações que embora menos divulgadas são por vezes mais 

críticas no que respeita à sua fragilidade, capacidade de carga e depreciação 

potencial. 
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Portanto, a conservação do património geológico, (que genérica e 

simplificadamente está associado ao termo “geoconservação”) tem de ser 

inserida dentro de novas estratégias para a conservação do património 

natural que apresentem uma visão holística, concebendo-as como um todo, 

integrando assim os valores geológicos, biológicos, ecológicos, paisagísticos 

e culturais. 

No âmbito do ordenamento territorial, o conceito de património começa 

agora a incluir as ocorrências geológicas consideradas de interesse científico 

e/ou didáctico e também de interesse económico. Disso serão dados 

exemplos no decurso deste trabalho. 

 

 

2.2   PATRIMÓNIO GEOLÓGICO - Recurso natural / cultural com 

carácter não renovável 
 

De forma primária, recurso pode ser entendido como um bem com 

utilidade, produzido pela natureza (recurso natural) ou criado pela própria 

sociedade. 

Tratando-se de um “bem”, pressupõe a existência de um agente que 

avalia a sua utilidade com vista a uma determinada aplicação e para 

satisfação de necessidade ou uso, num sistema produtivo. O conceito de 

recurso é por isso considerado um conceito dinâmico. Depende do nível de 

conhecimento naturalista, da tecnologia de exploração e produção e dos 

níveis culturais das comunidades, particularmente no caso da tomada de 

consciência do valor e da necessidade futura. 

O valor de um recurso corresponde ao seu posicionamento em relação 

a factores como a raridade, diversidade, acessibilidade, naturalidade, 

exequibilidade (viabilidade funcional), expressividade e representatividade 

(o seu significado) - local, regional ou nacional. Pode ainda estar relacionado 

com a sua capacidade de poder evoluir para sistemas de nível de 

organização mais abrangente. 
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O conceito de valor reflecte a capacidade do recurso para 

desempenhar certas funções, designadamente científicas, educacionais, 

recreativas ou culturais. À preservação do valor adequa-se a sua inserção 

no património natural e cultural (fig. I.3), abrangendo bens não renováveis, 

escassos e singulares. 

 

Fig. I.3 – Principais tipos de valores inerentes ao Património Natural e Cultural. 

 

O património pode ser entendido como recurso cultural de uma 

comunidade. A sua utilidade reside no benefício intelectual ou económico 

que provém do usufruto. O inventário e qualificação do património materializa 

uma valência fundamental do ordenamento do território. A inclusão em 

estudos de ordenamento deve-se ao interesse cultural e, eventualmente, 

também à utilidade turística. 

O património geológico, em sentido estrito, pode classificar-se em 

diversas vertentes – tectónica, paleontológica, geomorfológica, petrológica, 

estratigráfica e mineralógica - de acordo com os diferentes valores 

emanados da caracterização geológica. Em sentido lato compreende, para 

além destas, valências situadas no domínio da arqueologia-mineira. 

O património arqueológico-mineiro constitui um exemplo paradigmático 

de património natural e cultural combinados, dado que é um campo de 

convergência de valores situados na geologia e na arqueologia industrial.  

O estudo de uma mina abandonada não faz sentido sem a consideração 

do jazigo sobre o qual incide - a exploração mineira põe a descoberto 
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estruturas e formações geológicas que constituem, por si mesmas, 

elementos patrimoniais. 

Por outro lado, os vestígios arqueológicos não se esgotam nos 

elementos geológicos (naturais) ou mineiros (tecnológicos), que em conjunto 

constituem os vestígios materiais: testemunhos móveis e imóveis - fig. I.4. 

Os respectivos locais de interesse podem representar também um conjunto 

de vivências, costumes, tradições, técnicas laborais e organizações sociais e 

económicas no campo produtivo, muito próprias, relativas a um determinado 

período de tempo. Corresponde-lhes uma dimensão social e histórica de 

apreciável riqueza. São os bens imateriais - fig. I.4. Os seus atributos fazem 

parte do espólio cultural da mina e de uma região ou de um povo, num 

determinado período da História. 

TESTEMUNHOS MÓVEIS TESTEMUNHOS IMÓVEIS BENS IMATERIAIS

OBJECTOS DE INTERESSE ARQUEOLÓGICO

Lavaria

Poços, galerias  
e  cortas

Paiol

Trilhos de  
vagonetas

Edifícios 
(alojamentos,  
escritórios e  
cantinas)

Tanques e outros 
 armazenamentos  
de água

Postos de transformação 
eléctrica desactivados 

Estruturas geológicas 
sujeitas a intervenção; 
aspecto dos depósitos  
nas últimas frentes de  
desmonte

Tradições Toponímia de locais  
e lendas associadas

O "saber fazer" 
tecnológico e 
artesanal

Arquivos de índole técnica, 
económica e empresarial

Documentos de índole 
sócio-cultural  e ambiental 

ACERVO DOCUMENTAL

Desenhos, plantas  e 
material cartográfico

EQUIPAMENTOS DE TRANSPORTE

INSTRUMENTOS DE APOIO À  
LAVRA MINEIRA

 

 

Fig. I.4 - Testemunhos chave, no âmbito do património arqueológico-mineiro, 

relacionados com a actividade extractiva (extraído de Lima et al., 1999a). 

 

A componente de valor histórico-social acrescida da componente 

tecnológica e da natural potenciam a necessidade de valorização deste tipo 

de património cultural/natural. 
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2.2.1   USUFRUTO DO PATRIMÓNIO GEOLÓGICO NO ÂMBITO DO GEOTURISMO 

 

Para além das motivações científicas e educativas, a gestão sustentável 

dos recursos patrimoniais deve contemplar actividades compatíveis com a 

protecção, por exemplo, ao nível do geoturismo ou do turismo cultural 

(turismo no espaço rural e ecoturismo) integrando valores geológicos, 

paisagísticos, culturais, ecológicos e biológicos. A valorização por esta via é 

a mais defensável e de aplicação imediata. 

As características biofísicas (relevo, clima, geomorfologia, 

geodiversidade, paisagem, fauna e flora, etc) e sócio-culturais (património 

tradicional - etnografia, património arquitectónico e arqueológico - 

equipamentos, etc.) proporcionam um potencial de recursos cuja diversidade 

não é totalmente aproveitada pela utilização turística. Urge pois implementar 

estratégias bem definidas que suscitem um desenvolvimento turístico 

sustentado e equilibrado, mas abrangente quanto ao aproveitamento das 

potencialidades. Neste âmbito, as iniciativas essenciais cabem às 

comunidades locais, que devem estar necessariamente envolvidas na 

conservação e gestão sustentável do património da sua região. 

No domínio do planeamento, a relação de interdependência entre 

ambiente e turismo tem sido menosprezada, facilitando a depreciação do 

património, muitas vezes irreversível, no caso dos objectos e locais de 

interesse geológico (fig. I.5).  

 

Fig. I.5 – Relação biunívoca entre Turismo e Património. 

 

A relação de reciprocidade expressa na figura I.5 pretende pôr em 

destaque a sensibilidade biunívoca do património face ao seu aproveitamento 
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turístico sustentado. A má utilização dos recursos pode pôr em causa ou 

mesmo inviabilizar a própria actividade turística.  

 

 

2.3   CONTEXTO DICOTÓMICO PATRIMÓNIO / POTENCIALIDADE DE UMA 

REGIÃO  
 

A figura I.6 põe em evidência, duma forma esquemática, a descrição 

simplificada da graduação dos recursos minerais, baseada no quadro USGS 

em extensão ao quadro de McKelvey (Rudawsky, 1986). Aqui equaciona-se 

a qualificação dos recursos em função do grau de certeza geológica e de 

viabilidade económica.  

 
 

Fig. I.6 – Adaptação do quadro de classificação dos recursos do “United States 

Geological Survey (USGS)” admitindo a dicotomia património 

 geológico-potencialidade mineira. 

 

Esta qualificação encaminha-se no sentido da definição de reservas – 

quantidades de matéria mineral que podem ser extraídas dentro de certos 

parâmetros económicos e dos conhecimentos tecnológicos que caracterizam 

a sociedade, num certo período. A definição de reservas requer certeza 

geológica de ocorrência, determinada pelo avanço progressivo dos trabalhos 

de prospecção, e requer viabilidade económica do aproveitamento dos 

recursos identificados que, em paralelo com a prospecção, determina a 

função explorabilidade. De acordo com a pirâmide de McDivitt, a 
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probabilidade real de utilização de um recurso base reduz-se no tempo e no 

espaço e conduz a um objectivo – a definição da jazida. 

Mas o valor dos recursos não se esgota neste âmbito. A consciência do 

seu carácter finito e da sua integração nos ciclos naturais e de usufruto 

sugere uma extensão da função explorabilidade para lá do ambiente da 

prospecção (fig. I.7). 

 
 

Fig. I.7 - Determinação do espectro de variabilidade patrimonial atribuível à 

componente geológica. EIA – estudo de impacte ambiental; EVE – estudo de viabilidade 

económica; LIG – local de interesse geológico; AIG – área de interesse geológico. 

 

Nesta acepção, o conceito de recurso é incluído no contexto patrimonial 

através da definição de locais singulares – unidades patrimoniais de 1ª 

ordem – LIG’s, revelados pela prospecção e inscritos em programas de 

caracterização regional que devem acompanhar o ordenamento do território, 

adoptando a valência geológica. 

Do ponto de vista funcional, a prospecção revela os LIG’s a partir de 

áreas de interesse geológico (AIG) (Leal Gomes, 1996), unidades territoriais 

ou unidades patrimoniais de 2ª ordem – áreas onde a natureza geológica ou a 

favorabilidade para a ocorrência de recursos geológicos determinem uma 

elevada possibilidade de detecção de locais ou nas quais se concentrem um 

grande número de sítios já identificados. 
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A representação da fig. I.6 expressa também a existência de uma 

dicotomia entre património geológico e/ou reserva explorável, entendida 

como potencialidade mineira convencional, a qual tem que ser equacionada 

em cada momento de validação dos recursos. Os momentos de legitimar os 

objectos patrimoniais com vista à sua preservação podem surgir em qualquer 

etapa do processo de prospecção e/ou exploração de um recurso, desde que 

o potencial de revelação assim o determine. Decorre deste facto uma 

fragilidade intrínseca da geodiversidade que assume um carácter crítico 

quando se equacionam várias possibilidades de uso para as mesmas porções 

de território ou de maciço rochoso. 

Para a protecção efectiva destes locais exige-se um enquadramento 

legislativo bem definido que contemple áreas com estatuto de protecção 

patrimonial, tal como se discutiu em 2.1. O usufruto dos recursos com valor 

patrimonial requer estudos de impacte ambiental (EIA) nos quais está em 

causa a capacidade de carga, sendo esta fundamentalmente determinada 

pelas actividades que suscitam o estudo (turísticas, educacionais etc.), as 

quais por outro lado se enquadram nos objectivos de desenvolvimento 

territorial sustentável, devendo ser objecto de estudo de viabilidade 

económica (EVE). 

De uma forma abrangente e estratégica, da identificação ao usufruto, há 

que promover compatibilidades baseadas no avanço conjugado do EVE e do 

EIA (Fig. I.7):  

•  compatibilidade entre as actividades potenciais e a aptidão 

patrimonial; 

•  compatibilidade entre as actividades potenciais e a capacidade de 

carga dos recursos entendidos como entidade patrimonial; 

• compatibilidade entre as actividades diversas que se equacionam 

para um dado espaço territorial e para espaços adjacentes (periféricos), 

neste caso capazes de diluir esforços de depreciação. 
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2.3.1 VALIDAÇÃO DA TAREFA DE PRESERVAÇÃO 

 

Considerando a situação de assinalável apetência para aproveitamento 

económico, no domínio da actividade extractiva, e no caso de um desmonte 

revelar objectos geológicos peculiares e/ou raros (cite-se a exemplo: 

raridades mineralógicas, jazida fossilífera) coloca-se a questão de impedir 

ou não o avanço da exploração para evitar o desgaste patrimonial. Esta 

discussão baseia-se no princípio de que qualquer forma de depreciação de 

objectos geológicos pode considerar-se irreversível. 

Este facto é de significativa importância na atribuição dicotómica dos 

locais e objectos geológicos, à potencialidade mineira ou ao património, nos 

diferentes quadros de ordenamento territorial. Surge então a necessidade de 

hierarquizar as possibilidades de usufruto do território e dos recursos. 

Podem estabelecer-se os seguintes termos de discussão: 

•  o depósito deve ser atribuído ao património geológico e preservado 

de qualquer forma de lavra; 

•  o valor económico das reservas exploráveis prevalece e prossegue 

a exploração; 

•  o depósito deve ser parcialmente protegido, seguido de um 

enquadramento patrimonial de parte das reservas. 

 

Através de exemplos de referência, alguns constituindo casos de 

preservação bem sucedidos, outros servindo para equacionar novas 

soluções, tipificam-se diferentes possibilidades de aproveitamento 

patrimonial. Alguns deles exigiram estudos científicos, projectos de 

investigação, e o estabelecimento de protocolos com as Câmaras Municipais 

nos quais se definiram os contornos de cooperação para a preservação e 

valorização de um determinado local enquanto geomonumento, tal como é 

entendido por Galopim de Carvalho (1998a). Este autor define três tipos de 

geomunumentos, referindo-se a três níveis de intervenção, com vista à sua 

protecção (afloramento, sítio e paisagem). 
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Apresentam-se e discutem-se aqui os seguintes exemplos: 

a)  Pedreira do Galinha (Ourém – flanco oriental da Serra d’Aire) – 

aproveitamento integral. 

b)  Jazida de Pego Longo, em Carenque (Sintra) – aproveitamento 

integral. 

c)  Monte de Santa Luzia (Viseu) – aproveitamento integral. 

d)  Mina de Sra. da Assunção (Sátão) – discussão do eventual 

aproveitamento parcial. 

 

a) O exemplo da pedreira do Galinha, classificada como monumento 

natural “Pistas de Dinossáurios da Serra d’Aire”  

 

O patamar base da pedreira do Galinha, em determinado momento do 

processo extractivo de calcário, revelou uma jazida com pegadas de 

dinossáurios herbívoros quadrúpedes – Saurópodes de há 175 Ma (Santos et 

al., 1994). Na sequência do estudo da jazida efectuada pelo MNHN (Museu 

Nacional de História Natural), considerada uma das mais antigas e 

importantes a nível mundial, a pedreira foi encerrada e negociado, por parte 

do Estado, o valor a atribuir ao proprietário. O desenrolar deste processo 

teve elevado mediatismo. 

Baseado no já referido D.L. nº19/93 (artigo 8º, de 23 de Janeiro) que 

regulamenta as Áreas Protegidas, este trilho foi classificado com a 

atribuição da figura “Monumento Natural” (D.R. nº 12/96 de 22 de Outubro). 

A musealização in situ fez parte de um projecto desenvolvido em 

parceria com a autarquia, sendo toda a orientação científica implicada na 

valorização da ocorrência da exclusiva competência do Museu referido, 

incumbindo-lhe ainda a tarefa de participar na definição e regulamentação da 

sua função pedagógica e cultural (Galopim et al., 1998). 
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b) O exemplo da jazida de Pego Longo, em Carenque, classificada 

como monumento natural - Pistas de dinossáurios da Necrópole de 

Carenque   

 

Com uma extensão 400m2 visíveis na laje calcária que define a base de 

exploração da antiga pedreira de Santa Luzia, abandonada, encontra-se um 

importante conjunto de pegadas de dinossáurios bípedes herbívoros, 

provavelmente do grupo Iguanodontídeo que viveu há 95 Ma (Cretácico 

superior) (Cachão et al., 1991). 

Tratando-se de um registo raro, rico de informação científica, o MNHN 

dedicou-se ao estudo da jazida e desenvolveu uma luta empenhada na sua 

preservação e defesa, a fim de ser desviado o traçado da CREL (Circular 

Regional Exterior de Lisboa), aquando da sua construção (Póvoas et al., 

1993). 

A preservação do local implicou alterações importantes ao projecto 

desta infra-estrutura viária, com a abertura de dois túneis. A sua 

classificação como “Monumento Natural” foi concretizada em 1997, através 

do D.R. nº 19/97 de 5 de Maio. 

 

c) O exemplo do Monte de Santa Luzia e Museu de quartzo - projecto 

de musealização a integrar na rede de exomuseus da Natureza do 

MNHN 

 

O relevo natural que constitui o Monte de Santa Luzia corresponde a 

um possante filão de quartzo leitoso, que em virtude da sua maior resistência 

sobressai da superfície planáltica regional. Esta ocorrência foi alvo de 

intensa exploração mineira para extracção de quartzo no período 1961 a 

1986. 

O Monte de Santa Luzia e as ruínas que persistiram após a antiga 

actividade extractiva constituem um local de interesse geológico que 

suscitou por parte da autarquia de Viseu a classificação ao nível de “sítio” 

(Galopim de Carvalho et al., 1997). 

Esta classificação nasceu de uma iniciativa do MNHN, prevendo a 

musealização do local. O projecto de musealização, aceite pela Câmara 
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Municipal, foi contemplado com o prémio Nacional do Ambiente (autarquias), 

em 1997 (Galopim de Carvalho, 1999). 

O protocolo entre o Museu e a autarquia previu a construção de um 

“Museu do Quartzo”. Este deve ser implantado de tal forma que minimize o 

impacte ambiental provocado pela imensa cicatriz deixada na paisagem, a 

requalificação dos equipamentos e o aproveitamento das frentes de 

desmonte, funcionando como uma extensão do Museu - “exomuseu da 

Natureza” (Galopim de Carvalho, 1989). Contempla-se também o 

ordenamento biofísico do espaço envolvente. Esta musealização in situ reúne 

outras valências que potenciam o valor patrimonial do local (Galopim de 

Carvalho et al., 1997).  

 

d) O exemplo da mina de quartzo e feldspato da Sra da Assunção - 

mina cuja lavra tem revelado cristais de berilo de grandes dimensões 

  

A mina da Sra da Assunção, próximo de Sátão, explora quartzo e 

feldspato para fins cerâmicos, num depósito pegmatítico granítico, desde 

1993 (IGM, 1999). 

No prosseguimento dos trabalhos de lavra, as frentes de desmonte 

vieram a revelar, na estrutura particular do pegmatito, na sua zona 

intermédia, uma diversidade mineralógica interessante – berilo, fosfatos, 

columbite-tantalite, fenacite e bertrandite entre outros acessórios (Ferreira 

et al., 1999).  

Destacam-se pelo seu tamanho, cor, geometria e beleza, cristais de 

berilo alguns de grandes dimensões. Foi possível medir um cristal que 

apresentava aproximadamente 11m de extensão segundo c e um outro com 

2,3m de largura segundo a-b (Leal Gomes, 2002). 

A exploração actualmente prossegue, não estando equacionada, ao que 

parece, qualquer forma de aproveitamento dos subprodutos de lavra mineira 

dirigida a outras substâncias, designadamente aos cristais de berilo, podendo 

alguns apresentar qualidade gemológica, ou às diferentes variedades de 

quartzo que também se têm revelado interessantes. 
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Em face destes dados, este é um caso exemplar no âmbito da interface 

património/potencialidade. É discutível se, os depósitos até agora revelados, 

entendidos alguns como raridades mineralógicas, devem ser atribuídos ao 

património geológico e preservados de qualquer forma de lavra ou colheita 

ou se é recomendável a recuperação económica de cristais gema ou outros 

diferenciados raros e/ou peculiares, conduzindo à sua destruição 

irremediável. 

Se num extremo se pode equacionar a continuação da exploração com a 

destruição irremediável dos objectos geológicos de valor acrescido, no outro 

extremo pondera-se a possibilidade de impedir o avanço da exploração e 

indemnizar o proprietário. Uma solução mista, em que as ocorrências de 

qualidade expressa possam ser parcialmente protegidas, em função de um 

estudo prévio, pode configurar uma solução equilibrada. No momento actual, 

e na falta de uma estratégia concertada de gestão desta jazida, pode fazer 

sentido a remoção dos objectos patrimoniais e a sua colocação em museu.  

Numa solução intermédia de preservação parcial, o processo extractivo 

deve ser acompanhado de um estudo de carácter patrimonial de modo a 

serem acautelados os objectos promissores revelados nos últimos e futuros 

desmontes (estrutura e paragénese dos depósitos afectados pela lavra 

mineira). Para tal, o estabelecimento de protocolos com as entidades com 

responsabilidades de gestão e ordenamento (da actividade extractiva e do 

território), é a forma mais eficaz de assegurar a preservação de objectos 

geológicos de interesse, principalmente quando ameaçados. 

Os exemplos analisados, mostram que são possíveis duas soluções de 

musealização; as especificidades de cada local e o empenho revelado pelas 

entidades responsáveis pela gestão do território devem ser determinantes na 

via a seguir: 

• preservação in situ, 

• remoção de objectos do seu  local de origem e exposição em 

museus. 
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É inquestionável que os objectos geológicos ao serem retirados do seu 

contexto natural deixam de beneficiar da informação que se recolhe no seu 

local de origem, de leituras, interpretações e correlações que se podem 

estabelecer quanto às condições particulares da sua génese.  

No entanto, por razões de vária ordem, designadamente económicas, 

quando não é viável a musealização in situ e se põe em causa a destruição 

dos objectos de reconhecido valor patrimonial, pondera-se desde logo a 

possibilidade da sua preservação em museus; discute-se o carácter não 

renovável dos objectos ou estruturas geológicas que levaram milhares ou 

milhões de anos a formarem-se. Nestes casos, os objectos museológicos 

devem fazer parte de colecções integradas em exposições com explicação, 

na medida do possível, dos processos naturais que lhe deram origem. 

Na musealização de uma mina abandonada (ver o exemplo de Viseu), o 

aproveitamento das frentes de desmonte desactivadas pode ser importante 

do ponto de vista patrimonial desde que mostrem evidências claras e 

didácticas da génese e estrutura dos depósitos, e também boas evidências da 

forma como essa estrutura foi abordada pela lavra. Para além disto, as 

escombreiras de minas abandonadas podem também revelar fragmentos 

representativos das paragéneses e vestígios dos tratamentos a que foram 

submetidos os minérios no decurso da beneficiação.  

Em contexto museológico-lúdico, estas soluções de musealização 

informal, in situ, enquadram-se no domínio dos denominados “museus vivos” 

ou ecomuseus (conceito enunciado na Declaração de Santiago do Chile, 

Unesco, 1972) (Moutinho, 1996). Através desta nova concepção de 

museologia constituem-se áreas de privilegiado interesse patrimonial e de 

reencontro com a cultura e a História, nomeadamente a História Natural da 

região. 
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2.3.2  O ESTATUTO DE GEMA NO ÂMBITO DA DICOTOMIA PATRIMÓNIO 

GEOLÓGICO/POTENCIALIDADE MINEIRA 

 

Um objecto natural pode ser qualificado como gema desde que o seu 

valor não derive da importância do depósito em que ocorre e de onde 

provém, mas sim de um valor intrínseco e elevado, apenas condicionado pela 

sua dimensão, durabilidade, raridade e beleza – conceito antrópico derivado 

de uma combinação feliz entre dureza, cor, diafanidade e brilho. 

Em Portugal, constata-se a ausência de registo recente de qualquer 

actividade extractiva incidente sobre depósitos minerais com gemas, ou em 

que as gemas sejam consideradas pelo menos na acepção de subproduto da 

lavra mineira, destinada à obtenção de outras substâncias. No entanto, a 

detecção directa de depósitos gemíferos e vários ensaios de lapidação bem 

sucedidos sugerem a necessidade de considerar a existência de recursos 

base de gemas em território português (Leal Gomes, 1995).  

Ferreira et al. (1999) apresentam uma tipologia das ocorrências que a 

este respeito e actualmente se podem considerar mais interessantes, as 

quais estão relacionadas com a petrogénese em sistemas graníticos 

residuais, predominando os depósitos de tipo pegmatítico. Estes autores 

também reflectem sobre o estatuto dos depósitos gemíferos portugueses, 

reforçando a ideia de que a potencialidade não está considerada na 

generalidade dos protocolos de ordenamento territorial nem na legislação. 

Entretanto, em termos de mercado, assiste-se a uma intensificação do 

comércio dos materiais de adorno naturais, particularmente dos que 

apresentam natureza mineralógica. Isto acontece sem um enquadramento 

legal específico para a sua exploração, manipulação e transacção, e 

sobretudo sem que a nível dos recursos naturais se defina uma posição clara 

do estatuto da sua ocorrência. Este facto pode não ser considerado 

significativo quando a maior parte do aprovisionamento é assegurado a partir 

de outros países, particularmente dos que se situam em África, Ásia e 

América do Sul.  
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No entanto, o conceito de gema alarga-se cada vez mais a 

substâncias não convencionais. Nestas condições e dado que a informação 

geológica sobre o território português se amplia, aumenta também a 

probabilidade de valorização comercial de algumas ocorrências 

mineralógicas com o estatuto de ocorrências de gemas. Aliás já existem 

notícias, pelo menos em testemunho oral, que sugerem que algumas 

ocorrências minerais do país foram de facto alvo de colheita de espécimes 

destinados a aproveitamento gemológico, sem que tenha havido permissão 

pelo Estado.  

Dado o estado algo embrionário em que se encontra o conhecimento 

sobre os recursos de gemas portuguesas, acrescido de alguma omissão no 

enquadramento legal, resulta uma susceptibilidade ao aparecimento de um 

quadro de qualificação dos recursos mais favorável à depreciação do que à 

valorização.  

São vertentes principais da depreciação: 

 

•  colheita de espécimes mineralógicas com qualidade gemológica 

não regulamentada e displicentemente consentida, mesmo em áreas de 

parque nacional; 

•  subaproveitamento das reservas de gemas que não são 

consideradas quando a lavra mineira incide sobre outras substâncias 

que as acompanham; 

•  pequeno volume dos depósitos, o que facilita a destruição de 

reservas de alto valor – grande fragilidade das reservas e da qualidade 

gemológica. 

 

Dada a grande fragilidade intrínseca das reservas de gemas e da 

própria qualidade dos minerais que as constituem, a gestão destes recursos 

impõe um tratamento muito cuidadoso da interface 

potencialidade/património. Surge assim, à semelhança do que se discutiu no 

item anterior, uma dicotomia de atribuição de estatuto que terá de ser 
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solucionada caso a caso, considerando os quadros de ordenamento dos 

territórios em que se situam estes recursos.  

São critérios em discussão: 

 

•  a localização em áreas com distintas categorias, no quadro da 

conservação da Natureza. Nesta acepção, as ocorrências gemólógicas, 

citadas em Ferreira et al. (1999), situadas no interior do Parque 

Nacional Peneda Gerês, não podem ser encaradas como susceptíveis de 

exploração devendo ser incluídas no âmbito do património geológico 

(Lima et al., 2000); 

•  a dimensão, peculiaridade e/ou raridade. Depósitos de muito 

pequenas dimensões ou casos entendidos como raridades 

mineralógicas, deverão ser atribuídos ao património geológico e 

preservados de qualquer forma de lavra ou colheita. Estão nesta 

situação as ocorrências de variscite (zona de cisalhamento de Argas-

Cerquido, Ponte de Lima) e turquesa (Cabração, Ponte de Lima) 

(Meireles et al., 1987; Lima, 1996; Ferreira et al., 1999), bem como a 

totalidade das ocorrências de espodumena gema até agora identificadas 

(variedade verde – litoral de Viana do Castelo) (Nunes et al., 1994). 

 

Pelo contrário, a recuperação económica de gemas pode ponderar-se 

quando qualquer outro uso dos recursos conduz à sua destruição 

irremediável. É, por exemplo, o que sucede com as ocorrências de granada 

“almandina a rodalite” detectadas em pedreiras de granito (caso de Vila 

Praia de Âncora) (Ferreira et al., 1999). Neste caso, a produção de gemas 

deve ser considerada um subproduto da lavra mineira dirigida a outras 

substâncias. 

Numa situação intermédia poderão ser parcialmente protegidas 

ocorrências, tais como as amazonites em Taião, Valença (Leal Gomes et al., 

1987; Leal Gomes et al., 1997) e o berilo gema da mina da Senhora de 

Assunção, caso que já foi alvo de reflexão anteriormente. 
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2.4    AVALIAÇÃO DO RISCO DE DEPRECIAÇÃO FACE À DIVULGAÇÃO DOS 

LIG’s 
 

Os recursos naturais de um território e, em extensão, o seu património 

geológico estão sujeitos a factores de depreciação que integram tanto 

fenómenos naturais como acções antrópicas. Do ponto de vista formal, a 

vulnerabilidade de um recurso traduz a sua susceptibilidade face a potenciais 

agressões. O conceito de capacidade de carga inclui a resistência face à 

degradação causada pela funcionalidade. 

No caso do património geológico, o risco de depreciação prende-se 

essencialmente com o desrespeito por esta capacidade de carga, com a 

desvalorização dos objectos face a outras utilizações do território e com o 

incremento da vulnerabilidade a partir do momento em que se verifica a 

divulgação. 

Constituem factores de risco antrópico, presentemente existentes em 

muitas áreas do território nacional, as modificações morfológicas 

relacionadas com actividades de cultivo e ripagem para reflorestação. A 

ripagem e o sequente trabalho de construção de patamares para cultivo, que 

precede o trabalho de reflorestação, envolvem a destruição da cobertura 

vegetal, a movimentação de terras e a modificação do relevo, implicando 

alteração das condições naturais do substrato rochoso que suporta os 

terrenos. Constitui um elemento depreciador do património geológico, na 

medida em que pode afectar a visibilidade dos afloramentos (ao cobrir com 

solo a rocha nua), fracturar ou destruir certas estruturas, destruir 

afloramentos e remover amostras do seu local de origem, 

descontextualizando-as.  

A considerável extensão das manchas penalizadas por ripagem, que se 

constata na região do Minho, principalmente nas zonas montanhosas, pode 

afectar irremediavelmente as formações geológicas com valor patrimonial. 

Por sua vez, a divulgação dos locais é também factor de risco que deve 

ser analisado consoante as características inerentes de cada objecto ou 

local, as quais determinam a sua susceptibilidade à depreciação.  
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Face a esta problemática, podem estabelecer-se os seguintes termos: 
 

• qualquer local é susceptível de divulgação; 

• nenhum local é susceptível de divulgação; 

• a divulgação deve ser controlada. 

 

Assiste-se hoje a uma destruição indiscriminada de ocorrências 

geológicas com significativo valor, uma vez noticiadas – a divulgação 

constitui assim, muitas vezes, uma motivação para mais facilmente serem 

destruídos valores irrecuperáveis. Estão neste caso, a exemplo, certos locais 

de interesse paleontológico e os de maior raridade mineralógica. A 

depreciação pode ocorrer de forma acelerada, quer através da visita não 

controlada de curiosos quer mesmo através de destruição ou saque, por 

parte designadamente de colectores de espécimes – os coleccionadores e 

comerciantes. 

Por este motivo, coloca-se por vezes a polémica discussão, do ponto 

de vista sociológico, se é defensável que as populações não sejam 

informadas sobre a existência e localização de certas ocorrências 

geológicas.  

Por outro lado existem locais que, não despertando tanto interesse 

comercial ou sendo portadores de objectos de remoção difícil, estão 

preservados à partida. Estão neste caso, locais associados a grandes 

estruturas geológicas e alguns locais de interesse arqueológico-mineiro. 

Nesta situação, as populações ao serem informadas dos valores presentes 

criam cumplicidade na sua defesa, podendo envolver-se e responsabilizar-

se na tarefa de preservação e valorização. 

Na ausência de elevado risco de depreciação, estes locais podem ser 

amplamente divulgados, quer no âmbito educacional quer no âmbito lúdico-

cultural. Tendo presente que persiste o valor científico, nomeadamente para 

novas descobertas, a sensibilização através da educação ambiental é nestes 

casos determinante para a preservação. 
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Em face destes aspectos, a mitigação do risco depende, em grande 

parte, da divulgação controlada em função da vulnerabilidade à depreciação. 

Neste âmbito, o processo de selecção de locais (divulgáveis ou que colocam 

algum tipo de restrição à divulgação), deve ponderar aspectos, tais como: 

 

• interesse económico das ocorrências; 

• facilidade de colocação dos objectos em mercado; 

• interesse mediático; 

• interesse específico;  

• conflitos de interesse - imediatos e previsíveis.  
 

As alternativas possíveis de organização de dados conduzem à criação 

de listas diferenciadas, consoante reunam locais de acesso livre, e portanto 

susceptíveis de ampla divulgação, ou pelo contrário reunam locais que se 

pretendam salvaguardar (divulgação controlada). Neste último caso, de locais 

com elevado risco de depreciação, as autarquias, pelo factor proximidade e 

enquanto principais agentes no desenvolvimento local sustentável, devem 

ser os organismos responsáveis pela posse e gestão da informação que esta 

lista comporta. São pressupostos inerentes a esta organização, a atribuição 

conveniente de autoria à descoberta e o respeito pela pretensão da função 

que o declarante (autor) pretende atribuir. Isto é, deve reservar-se ao autor 

ou à entidade proponente o direito de intervir, desde que se verifique desvio 

do estabelecido e esteja em causa a desvirtuação da funcionalidade do local. 

 

 

3.  PROTOCOLOS DE QUALIFICAÇÃO DE LOCAIS COM INTERESSE 

PATRIMONIAL NA REGIÃO DO MINHO – abordagem metodológica 
 

O território do Minho abrange formações geológicas muito 

diversificadas. Tipicamente, diferentes rochas granitóides ocorrem em 

intrusão em formações metassedimentares essencialmente silúricas. Muitos 

dos afloramentos das regiões graníticas apresentam morfologias, estruturas 
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e/ou “mineralogias” de tal modo invulgares, ou mesmo únicas no contexto do 

orógeno Hercínico, que podem ser consideradas de interesse patrimonial. 

São também muito frequentes os vestígios de lavra mineira, 

particularmente os que se relacionam com explorações romanas em jazidas 

auríferas (período da ocupação romana da Península Ibérica) e os que 

resultam da lavra mineira nas décadas de 40 e 50 (séc. XX), incidindo sobre 

jazigos de Sn e W. 

 

 

3.1    OBJECTIVOS E MÉTODOS DE ESTUDO ADOPTADOS 
 

Do contexto geológico e mineiro da região em estudo emergem os 

objectivos fundamentais do presente trabalho de investigação, no domínio 

científico da Geologia Ambiental, abrangendo o tema da gestão do património 

geológico. Constituíram objectos de acção: 

• caracterizar o espectro de geodiversidade do território; 

•  inventariar e classificar locais de interesse geológico; 

•  analisar as interfaces entre ciências geológicas-económicas-

sociais e humanas no âmbito do património arqueológico-mineiro; 

•  articular, em interface, a informação geológica com a que provém 

de outras valências do ordenamento; 

•  propor quadros de aproveitamento integrado e sustentado do 

património geológico. 

Do ponto de vista metodológico é proposta uma inventariação e 

classificação do património geológico da província do Minho através do 

recurso à interpretação geológica e também arqueológica. Este programa de 

estudo de LIG’s inclui as seguintes fases de intervenção (Lima, 1996; Lima et 

al., 2000): 

 

•  I - inventário, prospecção e constituição do acervo documental; 

• II - identificação, caracterização e classificação de locais e áreas – 

definição de AIG’s e constituição do ficheiro de LIG’s segundo uma 
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tipologia de registo em base de dados que contemple a diversidade 

estabelecida; 

• III - hierarquização em quadros distintos de aproveitamento 

sustentável, preservação ou reserva.  

 

Relativamente ao primeiro estádio de intervenção, é tomada em 

consideração a informação disponível de natureza cartográfica ou mesmo de 

índole específica (mineralogia, geologia estrutural, paleontologia, 

geomorfologia, arqueologia mineira, etc). O protocolo de procedimentos 

utilizado nesta fase pode considerar-se organizado em sequência: 

• interpretação como suporte primitivo para os estádios 

seguintes; 

• determinação da petrogénese específica e do âmbito da 

diversidade potencial; 

• identificação e interpretação dos vestígios de exploração 

mineira; 

• esboço de uma tipologia preliminar de LIG’s e AIG’s; 

• definição de áreas alvo a submeter preferencialmente a 

investigação no sentido da identificação de LIG’s. 

 

O povoamento, a topografia e a diversidade geológica regional são 

factores que obrigam a diversificar o modo de intervenção dos programas de 

inventário e/ou prospecção. Assim, têm contornos diferentes consoante a 

zonografia de ordenamento. Em ambiente protegido, as acções de 

prospecção justificam-se de imediato pela necessidade de um conhecimento 

tão alargado quanto possível da diversidade existente. Nesta acepção, os 

âmbitos da diversidade biológica e geológica completam-se. A prospecção 

parte de áreas de favorabilidade ou sensibilidade pré-estabelecidas e tem 

por objectivo final a detecção de LIG’s (Leal Gomes, 1996; Lima et al., 

1999b). Nestes ambientes, tanto a prospecção de AIG’s como a constituição 

de LIG’s e a sua actualização, estão facilitadas porque podem corresponder a 

acções de planeamento e gestão de rotina e não constituem actos 
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esporádicos, muitas vezes sem continuidade, como acontece na generalidade 

das outras situações.  

Em consequência, é em ambiente protegido que os procedimentos são 

mais diversificados tanto na evidência de LIG’s como na sua salvaguarda. 

Pelo contrário, em ambientes sem estatuto especial, os programas de 

salvaguarda são mais complexos e exigem uma maior sensibilização das 

restantes valências do planeamento e do ordenamento. 

Em qualquer das situações, a metodologia de investigação utilizada para 

a prospecção tem por base uma cartografia de alta resolução, pelo menos à 

escala 1:10000, particularmente dedicada ao acompanhamento de formações 

propícias ao achado de locais e objectos de interesse patrimonial. O recurso 

à interpretação de fotografia aérea em apoio à localização e caracterização 

de locais e áreas veio a revelar-se também vantajoso nalguns casos. 

A mineralometria de concentrados de bateia obtidos em sedimentos de 

linhas de água é muitas vezes útil para revelar a exuberância mineralógica 

dos sistemas petrogenéticos mais interessantes. Foi particularmente eficaz 

para a detecção de minerais raros e artefactos relacionados com a 

exploração mineira. 

No estádio de intervenção seguinte (fase II), a análise e produção de 

informação classificável é obtida através dos seguintes procedimentos: 

 

• prospecção em AIG’s a partir de cartografia de alta resolução 

e/ou a partir do acompanhamento de litologias e estruturas 

favoráveis; 

• análise mineralógica, petrográfica, geoquímica, estrutural e 

económica; 

• qualificação dos vestígios arqueológicos num quadro de 

objectos chave que constituam referência de uma região mineira. 
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A caracterização que se refere nesta fase tem amplitude qualitativa e 

não é definitiva. Requer actualizações periódicas que muitas vezes só são 

praticáveis em áreas sujeitas a estatuto especial no âmbito do ordenamento. 

Além das técnicas de caracterização geológica corrente, aplicável à 

maioria das situações, a caracterização de alguns locais que se situam no 

âmbito da arqueologia industrial-mineira (Lima et al, 1999a,b), desenvolve-

se a diferentes níveis de organização, recorrendo a métodos de escavação 

arqueológica, considerada em sentido estrito (Lima et al 1999c). Num âmbito 

regional, esta caracterização completa-se com a recolha de testemunhos 

orais de antigos mineiros e outros depoimentos que testemunham as 

relações entre o “saber fazer” tecnológico e artesanal e as tradições e 

toponímia que são próprias de cada área mineira. Todas estas evidências, 

testemunhos e objectos estão contempladas numa tipologia abrangente tal 

como se definiu na figura I.4. 

Por último, a fase III aponta modelos de valorização e aproveitamento 

sustentável em articulação com as outras valências do ordenamento. Aqui 

considera-se pertinente a seguinte aproximação: 

 

a) pesquisa de reutilizações do espaço e do território envolvente e 

prevenção de riscos de depreciação relacionados com as perspectivas 

actuais de usufruto da terra; 

b) estudo de possibilidades de utilização, atendendo ao 

enquadramento museológico, patrimonial ou aproveitamento didáctico a 

lúdico. 

c) conversão dos resultados para diferentes níveis de interface: 

• sede de discussão com interlocutores directos de 

formação científica afim; 

• sede de decisão relativa a acções imediatas ou planeadas 

em ambiente de administração ou gestão (definição do 

estatuto de condicionante geológica e zonografia geológica 

do ordenamento); 
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• sede de formação de pessoal (vigilantes, guias e agentes 

económicos); 

• sede de divulgação através de documentos de síntese 

específicos – manual de divulgação geológica e manual de 

salvaguarda geológica em acções de depreciação potencial.  

 

 

3.2 TIPOLOGIA DE LIG’s  
 

A figura determinante da caracterização do património regional, 

entendida como unidade essencial, é o Local de Interesse Geológico (LIG) – 

elemento constituinte do património geológico atribuível ao território (Lima, 

1996). 

Na perspectiva de uma integração do património geológico no 

ordenamento do território, os LIG 's consideram-se recursos de índole 

cultural, não renováveis, à semelhança do que se expôs no item 2,2. Assim, a 

sua classificação contempla critérios variados, dos quais se salientam os 

seguintes: 

• representatividade; 

• importância científica e/ou didáctica e patrimonial; 

• significado cultural (importância) – local, regional ou nacional. 

 

Estes critérios derivam de atributos tais como (fig. I.8): 

- o carácter impressivo das evidências geológicas preservadas 

determinado, por exemplo, pela raridade, beleza (cores invulgares 

e formas sugestivas poliédricas, antropomórficas), dimensão, e 

grandiosidade (gigacristais, monolitos, paisagens abrangentes); 

- o estado de conservação em contraponto do alcance da 

depreciação; 

- a susceptibilidade à depreciação após evidência; 

- a acessibilidade em contraponto ou complemento da apetência à 

depreciação.
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Fig. 1.8 – Protocolo de qualificação patrimonial de locais e objectos geológicos.
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O resultado da primeira análise descritiva de cada LIG encerra na maior 

parte dos casos as propriedades do tempo zero de degradação, quer natural 

quer antrópica. Da conjugação feliz de processos naturais e preservação até 

à actualidade resulta a qualidade do objecto que é a “peculiaridade”. 

O estado de cada LIG surge num enquadramento cronológico em que os 

tempos de degradação mais extensos dizem respeito à depreciação natural 

(erosão, meteorização), a qual actua de forma selectiva; a depreciação mais 

aguda tem origem antrópica, correspondendo-lhe uma grande rapidez e um 

carácter caótico (fig. I.8). 

Neste contexto, as equações do estado de cada LIG em determinada 

data de observação inserem-se em referenciais espaço/tempo e descrevem-

se como patamares em reduções topológicas estabelecidas ao nível dos 

processos petrogenéticos e metalogenéticos (frequentemente construtivos) e 

ao nível dos protocolos de aproveitamento (essencialmente destrutivos). A 

expressão física da degradação natural e antrópica insere-se num quadro 

errático ou caótico. Ocasionalmente é discernível uma configuração fractal, 

mais perceptível nos LIG’s da vertente mineralógica quando encarados a 

diferentes níveis de organização e escalas, desde os conjuntos aos casos 

(elementos) isolados. Contudo, mesmo a probabilidade de degradação natural 

não é na actualidade completamente independente da acção humana.  

No âmbito do programa de classificação dos locais de interesse 

patrimonial, o esquema que tem vindo a afirmar-se como o mais adequado às 

características geológicas e mineiras da região do Minho contempla as 

seguintes classes de LIG’s (Lima, 1996; Lima et al., 2000): 
 

• LIGP (interesse paisagístico) - local de onde a vista abrange uma 

área com aspectos geomorfológicos que suscitam uma beleza 

paisagística excepcional; representa uma relação específica da 

paisagem com a litologia e a tectónica; 
 

• LIGF (interesse geomorfológico) - local onde se destacam formas 

peculiares de modelado granítico ou xistento; para além do aspecto 

pitoresco ou insólito (iconográfico) são ricos de significado morfológico 
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e traduzem processos de erosão variados, com realce para os que se 

relacionam com o glaciarismo. 
 

• LIGG (interesse geológico em sentido estrito) - local onde se 

expressam objectos geológicos com amplitude e representatividade 

local ou regional, permitindo reconstituir uma organização de 

fenómenos geológicos, sequenciada no tempo; destacam-se as 

ocorrências de determinadas litologias entendidas como patamares 

particulares de evolução geológica. 
 

• LIGM (interesse mineralógico) - local de ocorrência de uma 

raridade mineralógica – espécie mineral ou associação de minerais 

interessantes - indicando condições de formação invulgares ou 

revelando uma expressão estrutural e paragenética peculiar e bem 

evidente; a selecção dos locais atende principalmente às evidências em 

que os minerais assumem expressão macroscópica, podendo facilmente 

ser reconhecidos no terreno.   
 

• LIGI (interesse arqueológico-mineiro) - local onde existem 

vestígios marcantes de actividade industrial mineira antiga, incidente 

principalmente na exploração de estanho e/ou tungsténio; incluem 

infra-estruturas de suporte ao trabalho de lavra, poços e galerias. 

 

 

3.3 LOCAIS E ÁREAS DE INTERESSE GEOLÓGICO – um contributo para 

a Educação Ambiental 
 

Pretende-se que os LIG’s constituam um espaço privilegiado não só 

para a investigação, estudo e interpretação dos valores naturais e culturais, 

mas também para o desenvolvimento de acções de educação ambiental. 

De acordo com o estabelecido pela “Carta de Belgrado” proclamada 

pela UNESCO em 1975, são objectivos fundamentais da educação ambiental 

sensibilizar, dar a conhecer e envolver o cidadão na problemática da vida 
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actual, no sentido de adquirir competências no âmbito da promoção da 

qualidade ambiental. 

As escolas, designadamente ao nível do ensino básico e secundário, 

têm um papel singular na prossecução destes objectivos, desenvolvendo 

programas multidisciplinares de informação, interpretação e divulgação que 

permitam tornar perceptíveis as inter-relações dos valores naturais em 

presença. 

A este nível, em complemento aos domínios curriculares dos diversos 

graus de escolaridade, os LIG’s, proporcionam práticas de educação 

ambiental. Os educadores podem fazer uso destes locais, através de saídas 

de campo, sensibilizando os alunos para a necessidade de preservação, 

designadamente para não destruir afloramentos e não recolher minerais ou 

fósseis de forma descontrolada (a condição de colheita apenas pode ocorrer 

caso esteja regulamentada). O carácter lúdico desta aprendizagem no campo 

serve para estimular o interesse pela geodiversidade e simultaneamente 

desenvolver a preocupação pela sua manutenção, considerando que as 

ocorrências são irrepetíveis. 

Do ponto de vista da conservação da Natureza, constata-se que a 

necessidade de dinamizar este tipo de acções não se restringe à escola em 

sentido estrito. Uma vez que os LIG’s são espaços culturais que suscitam 

interesses diversificados, estas acções devem destinar-se também ao 

visitante comum. Com essa finalidade, devem ser implementados projectos 

de formação abrangentes, envolvendo educadores e agentes de defesa do 

ambiente, preferencialmente fazendo uso de infra-estruturas já existentes. É 

o caso da rede de percursos pedestres ou dos centros de interpretação já 

implementados em diversas regiões, com o objectivo de promover os valores 

naturais. 

Numa acepção lata, a educação ambiental insere-se na filosofia de uma 

Escola Cultural, tal como é entendida por Patrício (2002). Este autor defende 

que uma Escola Cultural, enraizada numa cultura de pertença, pode absorver 

e integrar harmoniosamente o impulso unificador da globalização, 
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compensando-o e enriquecendo-o com a força pluralizadora da diversidade 

cultural, humana e educacional. Como desafio que se impõe à globalização da 

sociedade, esta Escola confere a capacidade de pensar universalmente e 

agir localmente preservando a identidade nacional. Trata-se pois de uma 

Escola que tem presente os imperativos de formação de uma sociedade 

complexa e em permanente mudança, justificando uma cultura de 

aprendizagem permanente apoiada nos pilares fundamentais – saber 

conceptual, saber fazer e saber relacional.  

 

 

4. PLANIFICAÇÃO DA TESE 
 

Na INTRODUÇÃO apresentaram-se os fundamentos subjacentes aos 

conceitos de geodiversidade e património geológico, situando-os nos 

domínios do ordenamento do território e da gestão ambiental de recursos. 

Apresentaram-se as figuras de protecção mais adequadas e discutiu-se o 

usufruto do património geológico, enquanto recurso natural/cultural com 

carácter não renovável. A estruturação deste capítulo introdutório 

encaminhou-se no sentido da apresentação dos objectivos e das abordagens 

metodológicas utilizadas para a qualificação de locais com interesse 

patrimonial, na região do Minho. 

Para a área em apreço e beneficiando de resultados já obtidos em 

programas anteriores (Lima, 1996), a integração da valência geologia no 

âmbito da arqueologia industrial, na vertente arqueologia mineira, foi 

determinante para a caracterização patrimonial. O inventário, caracterização 

e qualificação dos vestígios de explorações mineiras, a análise histórica das 

técnicas de exploração, bem como o trabalho analítico, de campo e 

documental, estão organizados e compilados no Capítulo II - S UBS ÍD IOS  

P A R A  O  C O N H E C I M E N T O  D A  M I N E R A Ç Ã O .  

Para que esta temática seja mais facilmente compreendida como 

fenómeno mineiro marcante com importância regional, pelo menos nos dois 
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principais períodos de intensa exploração (romano e primeira metade do 

século XX), apresenta-se uma abordagem complementar, em sede da 

informação geológica articulada com a que provem de outras valências 

(histórica e sociológica). Com esta finalidade, realça-se no Capítulo III – 

ELEMENTOS DA HISTÓRIA DA ADMINISTRAÇÃO MINEIRA EM PORTUGAL - a relação 

determinante dos regulamentos mineiros no incremento da indústria 

extractiva. Salientam-se as alterações mais significativas, e a polémica 

levantada ao longo dos tempos (sobretudo até à década de 50) em volta do 

direito de propriedade das minas e da sua exploração. 

Para além das razões expostas, que justificaram a abordagem da 

temática relacionada com a arqueologia mineira e com a actividade 

extractiva (capítulos II e III), foram também determinantes outras razões, 

com perspectivas distintas: se por um lado existe escassez de informação e 

ausência de investigação arqueológica, por outro, a inclusão no património 

geológico apenas em raros casos é que poderá ser equacionada, na 

actualidade, dado o quadro de penúria em que se encontram as minas 

abandonadas. A destruição sistemática que se constata na maior parte dos 

sítios acontece por desconhecimento mas também por ausência de uma 

investigação dirigida e falta de articulação entre os diversos programas e 

acções desenvolvidas no território. 

O estudo de inventariação, caracterização e classificação patrimonial 

apresenta-se no Capítulo IV – PROPOSTA PRELIMINAR DE LOCAIS E ÁREAS DE 

INTERESSE GEOLÓGICO. Em termos de organização de dados, foi criada uma 

ficha tipo para registar cada ocorrência patrimonial. Dada a extensão do 

ficheiro resultante, este foi reunido e destacado, constituindo um documento 

complementar, ao qual se atribuiu a designação “Guia Descritivo de LIG’s”. 

No Capítulo V – CONCLUSÕES, sublinha-se em síntese as principais 

etapas do percurso de investigação. Uma nota final faz referência às acções 

que foram implementadas em sede de ordenamento territorial, ou estão em 

curso no âmbito da educação ambiental, traduzindo uma aplicação dos 

resultados alcançados na investigação até ao momento realizada. 


